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Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 - (Em milhares de Reais)

Ativo Notas 31/12/2023 31/12/2022
Circulante 25.100 55.100
Disponibilidade 4 61 167
Aplicações Interfinanceiras de Liquidez 4 4.714 23.499
Aplicações em operações compromissadas 4.714 12.794
Títulos e valores mobiliários - 10.705
Operações de Crédito 5 15.143 27.799
Operações de crédito 18.633 37.598
(-) Prov. para operações de crédito de liquidação (3.490) (9.800)
Outros Créditos 6 478 721
Outros Créditos 478 721
Outros Valores e Bens 7 4.704 2.914
Outros valores e bens 4.704 2.914
Não Circulante 123 418
Operações de crédito 5 87 380
(-) Prov. para operações de crédito de liquidação (1) (2)
Outros investimentos em incentivos fiscais 58 58
(-) Prov. para perdas de incentivos fiscais (58) (58)
Imobilizado 8 489 482
(-) Depreciação Acumulada - Ativos     (452)     (443)
Total do Ativo 25.223 55.517
Ativo Compensado        69.370      109.315

PASSIVO Notas 31/12/2023 31/12/2022
Circulante 3.579 9.362
Depósitos 9 2.758 9.046
Depósitos a prazo 2.758 9.046
Outras obrigações 821 316
Fiscais e Previdenciárias 112 98
Credores Diversos 709 218
Não Circulante 2.760 14.547
Depósitos 9 2.760 14.547
Depósitos a prazo 2.760 14.547
Patrimônio líquido 11 18.884 31.608
Capital Social 40.000 29.501
Aumento de Capital Social - 10.500
Reservas de Capital 423 423
Reservas Legal 864 864
Reservas Estatutária 1.776 1.776
Prejuízos Acumulados (24.180) (11.456)

Total do Passivo + Patrimônio Líquido 25.223 55.517
Passivo Compensado        69.370      109.315

Demonstração do Resultado dos Exercícios Findos em  31.12.2023 e 2022
e Semetre Findo em 31.12.2023 - (Em Milhares de Reais)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido dos Exercícios Findos em 31.12.2023 e 2022 e Semestre Findo em 31.12.2023 - (Em Milhares de Reais)

BANCO INDUSCRED DE INVESTIMENTO S.A.
C.N.P.J. nº 33.588.252/0001-32

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas, em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos a apreciação de V. Sas, o Balanço Patrimonial, as Demonstrações de Resultado, as Mutações do Patrimônio Líquido e a Demonstração do Fluxo de Caixa,
referente ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023 e 2022, bem como, parecer dos auditores independentes. A Diretoria está ao inteiro dispor dos Senhores Acionistas para quaisquer informações adicionais que julgarem necessárias.

São Paulo, 01 de fevereiro de 2024.

Demonstração dos Fluxos de Caixa Método Indireto dos Exercícios Findos em
 31 de Dezembro de 2023 e 2022 e Semestre Findo em 31 de Dezembro de 2023

(Em Milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em 31 de Dezembro 2023 e 2022 - (Em milhares de Reais)

À Diretoria do Banco Induscred de Investimento S.A. São Paulo, SP. Opinião: Exa-
minamos as demonstrações contábeis do Banco Induscred de Investimento S.A., que
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas de-
monstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líqui-
do e dos fluxos de caixa para o semestre e exercício findo nessa data, bem como as cor-
respondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais práticas contábeis.
Em nossa opinião as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do Banco
Induscred de Investimento S.A., em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas
operações e os seus fluxos de caixa para o semestre findo nessa data, de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar
pelo Banco Central do Brasil - BACEN. Base para Opinião: Nossa auditoria foi
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”.
Somos independentes em relação ao Banco, de acordo com os princípios éticos relevan-
tes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais respon-
sabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de audito-
ria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informa-
ções que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: In-
formações sobre Relatório da Administração: A administração do Banco é respon-
sável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Adminis-
tração, consequentemente não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria
sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa
responsabilidade é de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse
relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou
com nosso conhecimento obtido ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no

Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Nada temos que
relatar a esse respeito. Responsabilidade da administração e da governança sobre
as demonstrações contábeis: A administração é responsável pela elaboração e ade-
quada apresentação dessas demonstrações contábeis de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco
Central do Brasil - BACEN e pelos controles internos que ela determinou como necessá-
rios para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevan-
te, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações
contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade do Banco conti-
nuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua conti-
nuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações con-
tábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar o Banco ou cessar suas opera-
ções, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das opera-
ções. Os responsáveis pela governança do Banco são aqueles com responsabilidade
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabi-
lidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos
são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em con-
junto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é
um alto nível de segurança, mas não, uma garantia de que a auditoria realizada de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto,
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria,
exercemos o julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da
auditoria. Além disso • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planeja-
mos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis

2º Semestre                         Ano
        2023      2023      2022

Receitas da Intermediação Financeira      3.337     7.218   10.294
Operações de Crédito 3.121 6.306 8.946
Resultado Op. c/Títulos, Valores Mobiliários
  e Instrumentos. Financeiros Derivativos 216 912 1.348
Despesas da Intermediação Financeira            (2.958) (13.772) (12.086)
Despesas de Captação (530) (1.496) (3.284)
Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa (2.895) (15.518) (23.325)
Reversão de Provisão de Créditos de Liq. Duvidosa 467     3.241   14.523
Resultado Bruto da Intermediação Financeira 379 (6.554) (1.792)
Outras Receitas (Despesas) Operacionais            (2.747) (5.688) (4.750)
Despesas de Pessoal (1.005) (1.821) (1.128)
Outras Despesas Administrativas (1.559) (3.444) (3.100)
Despesas Tributárias (102) (278) (202)
Outras Receitas (Despesas) Operacionais (133) (275) (328)
Outras Receitas e Despesas           52        130            8
Resultado Antes dos Tributos Sobre o Lucro (2.368) (12.243) (6.542)
(-) Imposto de Renda e CSLL               (189)  (481)   (766)
Lucro (Prejuízo) Líquido (2.557) (12.724) (7.308)
Lucro (Prejuízo) Líquido por Ação - R$ (3,56) (17,73) (24,09)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Capital Reserva Reserva Reserva Lucros (Prejuízos) Saldo
   Social de Capital   Legal Estatutária            Acumulados Final

Saldos em 31 de dezembro de 2021    29.501       423         864    1.776                         (4.148)  28.416
Aumento de capital 10.500 - - - - 10.500
Lucros (prejuízos) do exercício       -                  -                  -              -                         (7.308)  (7.308)

Saldos em 31 de dezembro de 2022    40.001       423         864    1.776                       (11.456)  31.608
Lucros (prejuízos) líquido do semestre       -                  -                  -              -                       (10.167) (10.167)

Saldos em 30 de junho de 2023    40.001       423         864    1.776                       (21.623) 21.441
Lucro (prejuízos) líquido do semestre       -                  -                  -              -                  (2.557)   (2.557)

Saldos em 31 de dezembro de 2023    40.001       423         864    1.776                       (24.180) 18.884
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

2º Semestre                         Ano
Atividades Operacionais         2023      2023      2022
(Prejuízo) Líquido (2.557) (12.724) (7.308)
Depreciação e Amortização 5 9 9
Modificações nos Ativos e Passivos
Redução (Aumento) de Aplicações
  Interfinanceiras de Liquidez 4.298 8.080 (2.238)
Redução (Aumento) de Títulos e Valores Mobiliários - 10.705 (10.705)
Redução (Aumento) de Operações de Crédito 2.535 12.947 13.439
Redução (Aumento) de Outros Créditos
  e Outros Valores e Bens - (1.791) (3.542)
Aumento (Redução) de Outras Obrigações          448        749        106
Caixa Líquido Originado (Aplicado)
  em Atividades Operacionais 4.729 17.976 (10.239)
Atividades de Investimento
Aquisição de Imobilizado de Uso                     -     (7)   (18)
Caixa Líquido Originado
  em Atividades de Investimento                     -    (7) (18)
Atividades de Financiamento
Aumento/ (Redução) em Depósitos (4.836) (18.076) (218)
Aumento/ (Redução) de Capital               -      -   10.500
Caixa Líquido Originado
  em Atividades de Financiamento     (4.836) (18.076)   10.282
Aumento (Redução) no Caixa
  e Equivalentes de Caixa               (107)   (106)          25
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Exercício 168 167 142
Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do Exercício             61          61        167
Aumento (Redução) no Caixa
  e Equivalentes de Caixa               (107)  (106)          25

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opi-
nião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obti-
vemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejar-
mos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o ob-
jetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos do Banco.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das esti-
mativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos
sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade ope-
racional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em rela-
ção à capacidade de continuidade operacional do Banco. Se concluirmos que existe
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nos-
sa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão funda-
mentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia,
eventos ou condições futuras podem levar o Banco a não mais se manter em continui-
dade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das de-
monstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis re-
presentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela admi-
nistração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significa-
tivas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 31 de janeiro de 2024.
COKINOS & ASSOCIADOS

Auditores Independentes S/S
Demétrio Cokinos

Contador - CRC-1SP120410/O-2 CNAI nº 385

Demonstração do Resultado Abrangente dos Exercícios Findos
em 31 de dezembro de 2023 e 2022 e do Semestre findo em 31.12.2023

(Em Milhares de Reais)

2º Semestre      2023      2022
Total Total Total

Lucro (Prejuízo) Líquido            (2.557) (12.724) (7.308)
Total do Resultado Abrangente (2.557) (12.724) (7.308)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

1. Contexto Operacional: O Banco Induscred de Investimento S.A. tem por objeto a
prática de operações inerentes a Banco de Investimento, ativas, passivas e acessórias e
outras operações e serviços permitidos pelo Banco Central do Brasil e que venham a ser
autorizados, de acordo com as disposições legais e regularmente vigentes. 2. Apresen-
tação das Demonstrações Contábeis: As demonstrações contábeis estão sendo apre-
sentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil - Lei nº 6.404/76, com
as alterações das Leis nºs 11.638/07 e 11.941/09 e Normas e Instruções do Banco Cen-
tral do Brasil, que estão em consonância com as práticas contábeis adotadas no Brasil
aplicáveis as instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, também
em conformidade com a regulamentação emanada do Conselho Monetário Nacional, as
quais incluem estimativas para registrar determinados ativos e passivos. Assim, as de-
monstrações incluem várias estimativas, como a vida útil do imobilizado, provisões para
contingências, imposto de renda, entre outras, o que pode representar variações em rela-
ção a efetiva realização. As demonstrações contábeis da instituição são de responsabili-
dade da administração, foram aprovadas em 18 de janeiro de 2024 e foram elaboradas
pressupondo-se a continuidade normal das operações, pois como se verifica, neste se-
mestre, em que pese o prejuízo contábil, o fluxo de caixa demonstra a geração de caixa a
partir das operações do banco. Principais Práticas Contábeis: a) Receitas e despesas
são registradas de acordo com o regime de competência, observando-se o critério pro-
rata-die. b) Os ativos circulantes e realizáveis a longo prazo são demonstrados pelos va-
lores de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetá-
rias auferidas, deduzidos das respectivas rendas a apropriar e provisões para perdas. c)
São considerados como caixa e equivalentes de caixa as disponibilidades e as aplica-
ções interfinanceiras de liquidez cujos prazos de liquidação na data da contratação eram
de até 90 dias. d) As aplicações interfinanceiras de liquidez são demonstradas pelo custo
de aquisição acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço. e) As operações
de crédito foram registradas pelo valor do principal e acrescidas dos encargos até a data
do balanço. f) Outros valores e bens são representados substancialmente por bens não
de uso próprio recebidos em dação de pagamento, disponíveis para venda. São ajustados
ao valor de mercado quando este for menor que o custo contabilizado, por meio de cons-
tituição de provisão para desvalorização. g) Os ativos imobilizados e intangíveis são de-
monstrados ao custo de aquisição, deduzido da depreciação/amortização acumulada,
calculada pelo método linear, com base em taxas compatíveis com o tempo estimado de
vida útil econômica dos bens. h) De acordo com o disposto na Resolução nº 3.566 de
maio de 2.008 do Banco Central do Brasil e no CPC nº 01 do Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis, a administração anualmente avalia a redução do valor recuperável dos
ativos não financeiros (impairment). i) Os passivos circulante e não circulante são de-
monstrados pelos seus valores originais, acrescidos dos encargos e variações monetá-
rias incorridos, deduzidos das despesas a apropriar. As operações pós-fixadas são re-
gistradas pelo valor do principal, acrescidas dos encargos auferidos até a data do balan-
ço. j) A provisão para férias, inclusive os encargos sociais, são reconhecidas por com-
petência mensal, segundo o período incorrido, constituídas com base nos direitos adqui-
ridos pelos empregados até a data do balanço. k) A prática para constituir provisão para
passivos contingentes e obrigações legais adotam-se as diretrizes da Resolução nº
3.823 de 14 de dezembro de 2009 emitida pelo Banco Central do Brasil é baseado na opi-
nião dos assessores jurídicos e da administração, quando uma provável saída de recur-
sos para liquidação de obrigações e quando os montantes envolvidos foram mensuráveis
com suficiente segurança. Os passivos contingentes, quando existentes classificados
como riscos de possíveis perdas pelos assessores jurídicos são divulgados em notas
explicativas, enquanto aquelas classificadas como perda remota não requer provisão. l)
A transferência de recursos, serviços ou obrigações entre as partes, independentemente
da cobrança de contrapartida caracterizadas como transações entre partes relacionadas,
são divulgadas em conformidade com CPC 05 - Comitê de Pronunciamentos Contábeis.
m) A provisão para imposto de renda pessoa jurídica IRPJ é calculada à alíquota de
15%, acrescida do adicional de 10%, aplicado sobre o lucro, após efetuados os ajustes
determinados pela legislação fiscal. A contribuição social sobre o lucro líquido (CSLL) é
calculada obedecendo as seguintes alíquotas: - de janeiro/2022 à julho/2022 - 20%; - de
agosto à dezembro/2022 - 21% (Lei nº 14.446/22); - de janeiro à dezembro/2023 - 20%.
4. Aplicações Interfinanceiras de Liquidez 31.12.2023 31.12.2022
Depósitos Bancários 61 167
Aplicações em operações compromissadas          4.714        23.499
Total 4.775 23.666
5. Operações de Crédito
a) Por Tipo de Operação 31.12.2023 31.12.2022
Capital de Giro 4.420 26.866
Capital de Giro c/Garantia de Imóveis 236 861
Títulos Descontados 6.766 -
Crédito Rotativo          7.298        10.251
Total 18.720 37.978
Curto Prazo 18.633 37.598
Longo Prazo               87             380
Total 18.720 37.978
b) Composição do Total das Carteiras e Prazos (empréstimos)

31.12.2023 31.12.2022
Vincendos até 90 dias 16.869 15.664
Vincendos de 91 até 360 dias 1.764 21.935
Provisão para PCLD    (3.490)    (9.800)
Parcela Classificada no Ativo Circulante 15.143 27.799
Vincendos acima de 360 dias 87 380

31.12.2023 31.12.2022
Provisão para PCLD          (1)           (2)
Parcela Classificada no Ativo não Circulante 86 378
Total de Empréstimos e Títulos Descontados 18.720 37.978
Provisão para PCLD    (3.491)    (9.802)
Total de Empréstimos Líquidos 15.229 28.176
c) Composição da Carteira por Setor de Atividade 31.12.2023 31.12.2022
Indústria 6.787 3.967
Comércio 3.383 9.095
Outros Serviços 7.622 18.823
Pessoa Física 0 791
Serviços 928 5.303
Provisão para PCLD  (3.491)    (9.802)
Total 15.229 28.177
d) Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa por Níveis de Risco

31.12.2023 31.12.2022
Nível A 12.358 21.052
Nível B 267 1.691
Nível C 233 1.827
Nível D 587 598
Nível E 746 451
Nível F 562 5.102
Nível G 3.414 -
Nível H 466 6.877
Provisão para PCLD (3.489)    (9.800)
Parcela Classificada no Ativo Circulante 15.144 27.798
Nível A 87 380
Provisão para PCLD           (1)            (2)
Parcela Classificada no Ativo não Circulante 86 378
Total de Empréstimos e títulos descontados 18.720 37.978
Provisão para PCLD  (3.491)  (9.802)
Total de Empréstimos e títulos descontados 15.229 28.176
e) Composição da Carteira por devedor 31.12.2023 Participação
Maior devedor 4.534 24,22%
10 maiores devedores 9.767 52,18%
entre 11 e 20 maiores devedores 2.926 15,63%
Demais          1.493             7,98%
Total 18.720 100,00%
6. Adiantamentos: Saldos referentes a adiantamentos para custas judiciais e
cartorárias nos anos de 2023 foi de MR$ 478 e MR$ 721 em 2022 respectivamente.
7. Outros Valores e Bens: Refere-se a imóvel para alienação, recebido em liquidação
de empréstimos de difícil ou duvidosa solução, conforme inciso II, §2º, art. 3º da Lei
nº 13.506/2017:

31.12.2023 31.12.2022
Imóveis mantidos para venda          4.704          2.914
Total 4.704 2.914
8. Imobilizado de Uso Saldo em Saldo em
Imobilizado 01.01.2023 Adições Baixas 31.12.2023
Móveis e Utensílios 93 - - 93
Equipamentos 9 - - 9
Sistema de Proc. de Dados 246 7 - 253
Veículos             134           -       -             134
Total do Imobilizado 482 7 - 489

Saldo em Saldo em
Depreciação Acumulada Taxa 01.01.2023 Adições Baixas 31.12.2023
Móveis e Utensílios 10% (93) - - (93)
Equipamentos 10% (9) - - (9)
Sistema de Proc. de Dados 20% (207) (9) - (216)
Veículos 20%      (134)          -       -      (134)
Total de Depreciação (443) (9) - (452)
9. Depósitos

31.12.2023 31.12.2022
CDB Pós - com certificado - C. Prazo 2.758 9.046
CDB Pós - com certificado - L. Prazo          2.760        14.547
Total 5.518 23.593
10. Transações entre partes relacionadas: O Banco mantém transações com partes
relacionadas que foram efetuados em condições e taxas compatíveis com médias prati-
cadas com terceiros ou mercado, vigentes nas datas das operações. Do total dos depósi-
tos a prazo no final de 2023 acima informados, os seguintes montantes referem-se a
transações entre partes relacionadas:

Principal Atualizado
Parte    Emissão     MR$ Taxa Vencto.        MR$
Comercial e Empreendimentos
  Brasil S/A 15/08/2022 2.285 110% 20/08/2024            2.758
Curto prazo 2.758
Cond Edif Com Yerchanik 16/08/2023 1.398 100% 19/08/2025 1.460
Tri-ka Empreendimentos Gerais 06/09/2023 1.250 109% 10/09/2025            1.300
Longo prazo            2.760
Total 5.518

11. Patrimônio Líquido: 11.1. Capital Social: O Capital Social subscrito e inte-
gralizado é de R$ 40.000 mil, dividido em 717.600 (setecentos e dezessete mil e
seiscentas) ações ordinárias, todas nominativas, sem valor nominal. 11.2. Divi-
dendos: No exercício findo em 31 de dezembro de 2023 o banco apresentou pre-
juízo acumulado que fundamentou a não distribuição de dividendos. 12. Gerencia-
mento de Riscos: O gerenciamento de riscos é efetuado de forma estruturada,
abrange a avaliação e o controle dos riscos de mercado, operacional, crédito,
liquidez e socioambiental: a) Risco de Mercado: Risco de mercado se refere a
possibilidade de ocorrência de perdas resultantes da flutuação nos valores de
mercado de posições detidas, incluindo os riscos de operações sujeitas a variação
cambial, taxas de juros e dos preços de mercadorias (commodities) e deve ser
compatível com a natureza das operações, a complexidade dos produtos e a di-
mensão da exposição ao risco de mercado da instituição. O Banco adota uma polí-
tica conservadora para a exposição de risco de mercado, com regras diárias para
a movimentação e volume da sua carteira. b) Risco Operacional: Risco operaci-
onal se refere a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes de falha ou
inadequação de processos internos, sistemas, comportamento humano ou eventos
externos, que podem ocorrer em qualquer etapa de um processo operacional de
uma instituição financeira. Implantamos controles internos para supervisão quan-
do das operações contratadas, renovadas ou liquidadas; esses controles procuram
identificar riscos operacionais e monitorar as operações para não incorrer em ris-
cos. c) Risco de Crédito: Define-se o risco de crédito como a possibilidade de
ocorrência de perdas associadas ao não cumprimento pelo tomador ou
contraparte de suas respectivas obrigações financeiras nos termos pactuados. Os
riscos de crédito são determinados pela concessão de crédito que envolve aportes
significativos de capital, centralizando uma parte de seu patrimônio líquido para
esse fim. O Banco mantém uma gestão criteriosa para concessão de qualquer li-
nha de crédito cedida. A política aplicada pelo Banco tem como fundamento a exi-
gência de garantias compatíveis com o risco de contraparte e pela seleção de cli-
entes que apresentem capacidade financeira para honrar os compromissos de
crédito contratados. d) Risco de Liquidez: O risco de liquidez trata-se da Insti-
tuição identificar, avaliar, monitorar e controlar os riscos associados a capacidade
da instituição em honrar eficientemente suas obrigações esperadas e inesperadas,
correntes e futuras, inclusive as decorrentes de vinculação de garantias, sem afe-
tar suas operações diárias e sem incorrer em perdas significativas. As exposi-
ções decorrentes de descasamentos de prazos entre ativos e passivos são admi-
nistradas através da simulação de cenários estabelecidos pela administração do
Banco. e) Risco Socioambiental: A avaliação do risco socioambiental é parte in-
tegrante do processo de aceitação/renovação de clientes do Banco e inclui a análi-
se do compromisso e da capacidade do cliente, fornecedor e/ou parceiro em pre-
venir, reduzir, mitigar e gerir os possíveis impactos socioambientais de suas ati-
vidades, bem como inclui a avaliação de eventuais mídias, denúncias, inquéritos,
processos ou condenações relacionadas a fatos sociais e/ou ambientais. 13. Ins-
trumentos Financeiros: Em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 não havia qual-
quer operação em aberto no mercado de derivativos.

A Diretoria

Moacir João dos Santos
Contador - TC CRC1SP111.162/O-3

Moneycorp Banco de Câmbio S.A.
CNPJ/MF n.º 08.609.934/0001-37 - NIRE 35.300.338.02-2

Extrato da Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 02/10/2023
Dia 02/10/2023, às 10hs, na sede social em São Paulo-SP. Convocação: Dispensada. Presença: Totalidade do Conselho 
de Administração. Mesa: Presidente: David Raymond Shedd; Secretário: Peter Harvey Green. Deliberações unânimes:  
1. Renúncia do Sr. Maurício Auger, RG 18.157.533-4, SSP/SP, CPF/MF 157.206.948-11, ao cargo de Diretor Presidente, 
conforme Termo de Renúncia (Anexo I). 2. Renúncia do Sr. Luciano André Carvalho da Silva, RG 25.982.172-X, SSP/SP, 
CPF/MF 162.557.768-08, ao cargo de Diretor de Risco e Conformidade, conforme Termo de Renúncia (Anexo II). 3. Nomeação 
do Sr. Luciano André Carvalho da Silva, para cargo de Diretor Presidente até até [abril de 2024], conforme Termo de 
Posse (Anexo III). 4. Nomeação do Sr. Eduardo Muniz Jardim da Silva, RG 267.241.05-7, CPF/MF 295.596.138-80, para 
o cargo de Diretor de Riscos e de Conformidade até [abril de 2024], conforme Termo de Posse (Anexo IV). Encerramento: 
Nada mais. Formalidades legais. A íntegra da presente e seus anexos estão registrados na JUCESP nº 028.191/24-9 
em 22/01/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

A Caixa Econômica Federal começa a pagar a par-
cela de fevereiro do novo Bolsa Família. Receberam 
na sexta-feira (16) os beneficiários com Número de 
Inscrição Social (NIS) de final 1. Moradores de 85 
municípios em situação de emergência ou estado de 
calamidade pública também receberam o pagamento, 
independentemente do NIS. Desse total, 62 ficam no 
Rio Grande do Sul, dez no Rio de Janeiro, sete em 
Sergipe, três no Paraná e três em São Paulo.

O valor mínimo corresponde a R$ 600, mas com o 
novo adicional o valor médio do benefício sobe para 
R$ 686,10. Segundo o Ministério do Desenvolvimento 
e Assistência Social, neste mês o programa de trans-
ferência de renda do Governo Federal alcançará 21,06 
milhões de famílias, com gasto de R$ 14,45 bilhões. 

Além do benefício mínimo, há o pagamento de três 
adicionais. O Benefício Variável Familiar Nutriz paga 
seis parcelas de R$ 50 a mães de bebês de até seis 
meses de idade, para garantir a alimentação da criança. 

O Bolsa Família também paga um acréscimo de R$ 
50 a famílias com gestantes e filhos de 7 a 18 anos e 
outro, de R$ 150, a famílias com crianças de até 6 anos. 
O beneficiário poderá consultar informações sobre as 
datas de pagamento, o valor do benefício e a composi-
ção das parcelas no aplicativo Caixa Tem, usado para 
acompanhar as contas poupança digitais do banco. Os 
beneficiários do Bolsa Família não têm mais o desconto 
do Seguro Defeso, que é pago a pessoas que sobrevivem 
da pesca artesanal e que não podem exercer a atividade 
durante o período da piracema (ABr).

Briga por herança 
de Gianni Agnelli 
vai à esfera penal 

na Itália
A antológica disputa ju-

dicial envolvendo a “dinas-
tia” dos Agnelli, herdeiros 
italianos de uma família 
industrial com empresas 
como Ferrari e Fiat, ganhou 
um novo capítulo, desta vez 
passando da esfera cível 
para a criminal. Margherita 
Agnelli, filha do patriarca 
Giovanni “Gianni” Agnelli, 
que já foi o homem mais rico 
da Itália, acionou a Justiça a 
respeito de um pagamento 
mensal vitalício que fazia à 
mãe, Marella Caracciolo, 
como parte de acordos 
firmados em 2004.

Segundo a denúncia da 
única filha viva de Gianni 
Agnelli, como fruto de um 
acordo feito com a morte 
do pai, ela deveria enviar 
a Marella cerca de 500 
mil euros por mês (R$ 2,6 
milhões na cotação atual), 
totalizando  6 milhões de 
euros ao ano (R$ 31 mi-
lhões). 

No entanto, ela diz que os 
valores não foram indica-
dos na declaração de renda 
de Marella entre 2018 e 
2019, faltando, portando, 
8 milhões de euros (R$ 42 
milhões), já que Marella 
morreu em fevereiro de 
2019, aos 91 anos. A decla-
ração incorreta, com ocul-
tação de ganhos, poderia 
configurar um crime fiscal.

Foi aberta uma investi-
gação tendo como alvos o 
filho de Margherita, John 
Elkann (diretor-executivo 
da Exor, holding com 
participações de Ferrari, 
Stellantis, etc); o contador 
Gianluca Ferrero, presi-
dente da Juventus; e Urs 
Von Gruenigen, nomeado 
pela autoridade judicial 
suíça para administrar a 
herança de Marella Agnelli. 

Margherita e o filho tra-
vam uma batalha na justiça 
pela herança que se arrasta 
há anos, com diversos pro-
cessos. Em 2004, um ano 
após a morte de Gianni, 
Marella e Margherita aceita-
ram um acordo em troca da 
renúncia às participações 
nas sociedades familiares.

Margherita obteve, com 
isso, bens no valor de 1,275 
bilhões de euros (R$ 6,8 
bilhões na cotação atual). 
Logo em seguida, porém, 
ela impugnou o acordo, 
afirmando ter sido vítima 
de um complô dos pró-
prios filhos. Ela também 
contesta o testamento do 
pai, afirmando que apenas 
seus três filhos do primeiro 
casamento, John, Lapo 
e Ginevra Elkann foram 
contemplados, excluindo 
os demais cinco de outro 
matrimônio (ANSA).

Edital de Citação Prazo de 30 dias. Processo Nº 1035623-17.2014.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 23ªVC, 
do Foro Central Cível, Estado de SP, Dr(a) Marcos Duque Gadelho Junior, na forma da Lei, etc. Faz Saber aos 
corréus YONGQIN ZHOU-ME, CNPJ Nº 08.933.856/0001-21, SIMONE FERREIRA BAZAR–ME, CNPJ/MF Nº 
13.503.036/0001-30, ALRIVAN PEREIRA DE PAIVA–ME, CNPJ/MF Nº 147.316.014.118, FRANCISCA DOS SANTOS 
ALBUQUERQUE ESILVA – ME CNPJ/MF Nº 13.524.633/0001-40 e EDIVALDO DA HORA DA SILVA FIKHO EPP 
CNPJ/MF Nº 13.263.296/0001-85, a respeito da ação de busca e apreensão, como modalidade de tutela provisória de 
urgência com pedido de indenização, pois os requeridos estão reproduzindo suas marcas ADIDAS (e respectivas 
variações), para assinalar produtos falsificados. Objetiva indenização por danos materiais e morais pelos prejuízos. E, 
estando em termos, foi deferida a citação dos requeridos por edital, para que contestem a presente ação no prazo 
supra, ficando advertido de que será nomeado curador especial em caso de revelia. Será este edital afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 09 de fevereiro de 2024. 

Publicidade Legal

Caixa começa a pagar Bolsa Família de fevereiro
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